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2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação, aplicando-se aos procedimentos
de emissão de pareceres pendentes nessa mesma data.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia, em 29 de Dezembro de 2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 108/2007
de 23 de Janeiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais da
Guarda e de Pinhel:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renováveis automaticamente por
dois períodos iguais, à Associação de Caça e Pesca da
Rabaça, com o número de pessoa colectiva 507114701,
com sede em Moviserra, L.da, Barracão, Panóias de
Cima, 6300-151 Guarda, a zona de caça associativa da
Rabaça (processo n.o 4548-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Castanheira, município da Guarda, com
a área de 786 ha, e na freguesia de Pínzio, município
de Pinhel, com a área de 100 ha, perfazendo a área
total de 886 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 5 de Janeiro de 2007.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 109/2007

de 23 de Janeiro

Considerando que a Comissão Permanente da Orga-
nização Europeia para a Segurança da Navegação Aérea
(EUROCONTROL), alargada aos representantes dos
Estados não membros desta organização que participam
no sistema de taxas de rota, decidiu proceder à alteração
da taxa de juros de mora prevista na Portaria n.o 50/95,
de 20 de Janeiro, com a redacção dada pelas Portarias
n.os 61/97, de 25 de Janeiro, 37/98, de 26 de Janeiro,
55/99, de 27 de Janeiro, 42/2000, de 1 de Fevereiro,
1223-B/2000, de 29 de Dezembro, 1647-B/2001, de
31 de Dezembro, 1555-A/2002, de 27 de Dezembro,
1423-G/2003, de 31 de Dezembro, 65/2005, de 24 de
Janeiro, e 102/2006, de 3 de Fevereiro, torna-se neces-
sário proceder à alteração do disposto na referida
portaria.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 5.o do Decre-

to-Lei n.o 461/88, de 14 de Dezembro:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas,

Transportes e Comunicações, o seguinte:
1.o O n.o 1 do n.o 15.o da Portaria n.o 50/95, de 20

de Janeiro (na renumeração operada pela Portaria
n.o 1467-B/2001, de 31 de Dezembro), alterado pelas
Portarias n.os 1555-A/2002, de 27 de Dezembro,
1423-G/2003, de 31 de Dezembro, 65/2005, de 24 de
Janeiro, e 102/2006, de 3 de Fevereiro, passa a ter a
seguinte redacção:

«15.o — 1 — Caso qualquer factura não tenha sido
regularizada na data do seu vencimento, o montante
em dívida começará a vencer juros de mora à taxa
de 8,13% ao ano.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2007.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 8 de Janeiro
de 2007.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 110/2007
de 23 de Janeiro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a ARESP — Associação da Restauração e Similares de
Portugal e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos
Trabalhadores de Serviços e outro (cantinas, refeitórios
e fábricas de refeições), publicadas no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.o 34, de 15 de Setembro
de 2006, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores que, no território nacional, se dediquem à acti-
vidade de exploração em regime de concessão e com
fins lucrativos de cantinas e refeitórios e ao fabrico de
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refeições a servir fora das respectivas instalações e tra-
balhadores ao seu serviço, uns e outros representados
pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações às relações de trabalho entre emprega-
dores e trabalhadores não representados pelas associa-
ções outorgantes que se dediquem à mesma actividade.

As alterações actualizam a tabela salarial. O estudo
de avaliação do impacte da extensão da tabela salarial
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros
de pessoal de 2004 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas em 2005. Os trabalhadores a tempo completo
deste sector, com exclusão dos aprendizes, praticantes
e do residual (que inclui o ignorado), são 10 999, dos
quais 8867 (80,6%) auferem retribuições inferiores às
da convenção, sendo que 1011 (9,2%) auferem retri-
buições inferiores às da convenção em mais de 6,5%.
É nas empresas do escalão com mais de 200 trabalha-
dores que se encontra o maior número de trabalhadores
com retribuições inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de alimen-
tação em 5,4% e o valor pecuniário da alimentação
entre 2,4% e 2,8%. Não se dispõe de dados estatísticos
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Con-
siderando a finalidade da extensão e que as mesmas
prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas do sector de actividade abrangido, a extensão
assegura para a tabela salarial e para as cláusulas de
conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da con-
venção.

Atendendo a que a convenção regula diversas con-
dições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Na área da convenção, as actividades de exploração
de cantinas e refeitórios e de fabrico de refeições são,
também, reguladas por outras convenções colectivas
celebradas por diferentes associações de empregadores,
pelo que é conveniente assegurar, na medida do possível,
a uniformização do estatuto laboral em cada empresa.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas
de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico,
o de aproximar as condições de concorrência entre
empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 43,
de 22 de Novembro de 2006, ao qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato colectivo de trabalho entre a

ARESP — Associação da Restauração e Similares de
Portugal e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos
Trabalhadores de Serviços e outro (cantinas, refeitó-
rios e fábricas de refeições), publicadas no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 34, de 15 de Setem-
bro de 2006, são estendidas, no território do con-
tinente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
explorem em regime de concessão e com fins lucrativos
cantinas e refeitórios e os que se dediquem ao fabrico
de refeições a servir fora das respectivas instalações e
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores fi-
liados na associação de empregadores outorgante que
prossigam a actividade referida na alínea anterior e tra-
balhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais previstas na convenção não representados
pelas associações sindicais outorgantes.

2 — A extensão determinada na alínea a) do número
anterior não se aplica às empresas filiadas na UNIHS-
NOR Portugal — União das Empresas de Hotelaria, de
Restauração e de Turismo de Portugal e na HRCEN-
TRO — Associação dos Industriais de Hotelaria e Res-
tauração do Centro.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e as cláusulas de conteúdo
pecuniário produzem efeitos desde 1 de Janeiro
de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 29 de Dezembro
de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 1/2007/A

Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano 2007

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores decreta, nos termos da alínea p) do n.o 1 do
artigo 227.o e do n.o 1 do artigo 232.o da Constituição


